
EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) FEDERAL – JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 
 
 

QUALIFICAÇÃO DO(A) AUTOR(A) 
 

Nome completo:  

CPF:  

RG:  
Data de Nascimento:  

Nome da mãe:  

Estado civil:  
Profissão:  

Endereço completo:  

Telefone para contato:  

E-mail:  
Cidade onde mora: 

OBS:  

 
 
 

OBJETO DA AÇÃO 

 
CONCESSÃO DO AUXÍLIO EMERGENCIAL (LEI N° 13.982/2020)  
COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA 
Cota simples  (     ) 
Cota dupla  (     ) 
 
CONCESSÃO DO AUXÍLIO EMERGENCIAL RESIDUAL (MP N° 1.000/2020)  
COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA 
Cota simples  (     ) 
Cota dupla  (     ) 
 
CONCESSÃO DO AUXÍLIO EMERGENCIAL 2021 (MP N. 1.039/2021)  
COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA 
Cota simples  (     ) 
Cota dupla  (     ) 
 
 
 

 

RÉ 

UNIÃO FEDERAL 
 
 
 
 
 

 



MOTIVO DO INDEFERIMENTO 

 

SENHOR JUIZ, DECLARO EXPRESSAMENTE QUE: 
 

● Sou cidadã(o) maior de 18 de anos e estou desempregado(a); 
● Não tenho emprego formal ativo; 
● Não pertenço à família com renda superior a três salários mínimos(R$ 3.135,00); 
● Não pertenço à família com renda mensal por pessoa maior que meio salário mínimo(R$ 522,50); 
● Não estou recebendo Seguro Desemprego; 
● Não estou recebendo benefícios previdenciários, assistenciais ou benefício de transferência de 

renda federal, com exceção do Bolsa Família; 
● Não recebi rendimentos tributáveis acima do teto de R$ 28.559.70 em 2018, de acordo com 

declaração do Imposto de Renda; 
● Não possuo, dentre os membros de minha família, 2 pessoas recebendo o Auxílio Emergencial; 
● Renuncio aos valores que excedam 60 (sessenta) salário mínimos (art. 3º da Lei n. 10.259, de 12 de 

julho de 2001; 

 

 
 QUAL O MOTIVO QUE CONSTA NA TELA DO APLICATIVO OU DO SITE? DESCREVA NO QUADRO ABAIXO: 

 

 

 

 

 
NO QUADRO ABAIXO, VOCÊ PODE INSERIR O SEU RELATO E PRESTAR ESCLARECIMENTOS, COM OS 
MOTIVOS PELOS QUAIS JUSTIFICA TER DIREITO AO AUXÍLIO EMERGENCIAL 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



DECLARAÇÃO DE COMPOSIÇÃO E RENDA FAMILIAR 

 
O(A) signatário(a) declara, por ser a expressão da verdade e para fins de instrução de processo perante os 
Juizados Especiais Federais, que a composição do seu núcleo familiar, na na data do requerimento 
administrativo do benefício, era a seguinte: 
Atenção: deve a parte autora indicar todas as pessoas que moram em sua residência, ainda que não 
considere, por sua análise pessoal, integrantes da família. 
 

 

NOME COMPLETO CPF GRAU DE 
PARENTESCO 

DATA DE 
NASCIMENTO 

PROFISSÃO REMUNERAÇÃO 
MENSAL EM R$ 

      

      

      

      

      

      

 

 
 

No quadro abaixo, deve a parte autora indicar eventuais mudanças ocorridas no seu núcleo familiar nos 
últimos 2 (dois) anos, justificando essa alteração. 
Exemplos: “Em 2019 a minha filha (nome completo da filha) casou com (nome completo do cônjuge ou 
companheiro da filha) e passou a morar em outra casa (endereço da casa)”; ou “No mês de janeiro de 2020, 
me separei de (nome do ex-marido/esposa ou companheiro(a))”; ou “Fiquei viúvo em 2018 e passei a morar 
com minha filha (nome completo da filha)”. 

 

 
A(O) cidadã(o) acima qualificada(o) declara preencher os requisitos previstos para a concessão do auxílio-
emergencial/residual, requerendo a condenação da União, tanto liminarmente (tutela antecipada), quanto no mérito, à 
obrigação de implantar o benefício em seu favor. Junta os documentos contidos no rol de documentos obrigatórios previstos 
para atermação e coloca-se à disposição para prestar outros esclarecimentos reputados necessários pelo Juízo, 
comprometendo-se a manter sempre atualizados os seus dados para contato (endereço, telefone e e-mail). Declara o seu 
compromisso de comparecer à Vara para onde o seu processo for distribuído, no prazo de trinta dias após o fim do plantão 
judiciário extraordinário estabelecido em razão da pandemia do Coronavírus, com a finalidade de ratificar o pedido ora 
formulado, assim como apresentar os originais dos documentos ora apresentados em cópias digitalizadas  
 
Dá à causa o valor de R$ ______________________________ [some as parcelas que entende ser devidas e escreva ao lado]. 
 

 

LOCAL, DATA. 

................................................................................ 

Assinatura do(a) demandante 



DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 
 
• Formulário de Petição Inicial devidamente preenchido e assinado 
• Termo de Compromisso devidamente preenchido e assinado (Portaria nº 54/2020-DF) 
• Cópia do documento de identificação com foto  
• CPF (caso não conste a numeração no documento de identificação) 
• Comprovante de residência contemporâneo a entrada em vigor da Lei n° 13.982/2020 (serão aceitos comprovantes de 
fevereiro, março ou abril de 2020).  
• Print/foto da tela do site ou app CAIXA AUXÍLIO EMERGENCIAL, constando a situação do requerimento do interessado, 
bem como o motivo que causou o indeferimento. 
 

ATENÇÃO:  
1) Caso o motivo de indeferimento seja: 

• Requerente ou membro da família com auxílio emergencial pelo Cadastro Único e pertencente 
ao Bolsa Família. 

• Grupo familiar do requerente não contemplado em outras análises do auxílio emergencial. 

• Ou qualquer outro motivo que envolva divergência/desatualização no Cadastro Único. 
 

É necessário que o requerente apresente comprovante de residência em seu nome e em nome do 
responsável pelo grupo familiar do Cadúnico que alega não mais integrar (exemplos: contas de água e 
luz, faturas de cartão de crédito, contrato e recibos de aluguel, cadastros em órgãos públicos, ficha de 
matrícula escolar), que sejam datados desde abril de 2020. 
 
A título exemplificativo, se o seu benefício de auxílio emergencial foi negado porque, apesar de já morar 
em outra residência, figura no Cadúnico de sua mãe, é necessário juntar comprovantes de residência em 
seu nome e no nome de sua mãe, datados desde abril de 2020, para que seja possível comparação de 
endereços. 
 
2) Caso tenha sido negado duas cotas para mulher monoparental, necessário juntar certidão de 
nascimento dos filhos. 

 
 


